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PROJETO DE LEI Nº 168/2012
OFÍCIO Nº 345/2012 - GAB., DE 17 DE ABRIL DE 2012
SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
Londrina, 17 de abril de 2012.

Homero Barbosa Neto

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 168/2012 

SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Londrina, Estado do Paraná, aprovA e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337/2004, para lotação na Autarquia Municipal de Saúde, os cargos abaixo especificados: 

	CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	20


	CARGO: GESTOR SOCIAL

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço Social
	GSOU03
	03


	CARGO: TÉCNICO DE SAÚDE PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Enfermagem
	TSPA01
	125

	A
	Assistência de Odontologia
	TSPA02
	10

	A
	Assistência de Patologia
	TSPA03
	06

	B
	Assistência Técnica de Radiologia
	TSPB04
	08


	CARGO: PROMOTOR PLANTONISTA DE SAÚDE PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Medicina Geral - Plantonista
	PPSPU02
	57


	CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Serviço de Farmacêutica
	PSPAFAR
	05

	A
	Serviço de Farmacêutica Bioquímica
	PSPAFBI
	08

	A
	Serviço de Enfermagem
	PSPAENF
	32

	A(M)
	Serviço de Medicina Geral
	PSPAMCG
	05


Art. 2o Face ao contido no artigo 1o desta lei, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida lei.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA


O presente projeto de lei visa suprir a necessidade de recursos humanos da Unidade de Pronto Atendimento – UPA e das Unidades Básicas de Saúde – UBS’s. A UPA é uma grande estrutura de complexidade intermediária entre as Unidades Básicas de Saúde e as portas de urgência hospitalares, que, em conjunto com estas, compõem uma rede organizada de Atenção às Urgências. É certo que a UPA contribuirá para a organização do fluxo de atendimento e encaminhamento do paciente ao serviço de saúde adequado à situação, tornando os atendimentos mais eficientes, eficazes e humanizados.

Considerando que o quadro de vagas da Autarquia Municipal de Saúde está completo, ou seja, não há vagas desocupadas e, ainda, há falta de servidores para atender a demanda das Unidades Básicas de Saúde – UBS’s e Prontos Atendimentos – PA’s, torna-se necessária a ampliação de vagas para os cargos de Promotor de Saúde Pública – Serviço de Medicina em Clínica Geral, Promotor Plantonista de Saúde Pública – Serviço de Medicina Geral Plantonista, Promotor de Saúde Pública – Serviço de Farmacêutica, Promotor de Saúde Pública – Serviço de Enfermagem,  Técnico de Saúde Pública – Assistência de Enfermagem, Promotor de Saúde Pública – Serviço de Farmacêutica Bioquímica, Técnico de Gestão Pública – Assistência de Gestão, Técnico de Saúde Pública – Assistência Técnica de Radiologia, Técnico de Saúde Pública – Assistência de Odontologia, Técnico de Saúde Pública – Assistência de Patologia Clínica e Gestor Social – Serviço Social, a fim de subsidiar o funcionamento da Unidade de Pronto Atendimento – UPA e otimizar os serviços das UBS’s.
Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Neste sentido, solicitamos especial atenção à análise e aprovação do presente projeto.

Atenciosamente, 

  Homero Barbosa Neto

                                          PREFEITO DOMUNICÍPIO

